IMPRESSÕES DE CONDUTA



Os servidores do Departamento de Polícia Federal vivem um momento que até há bem pouco tempo parecia ser impossível e que hoje muitos o definem como  sendo de UNIÃO.



Este momento tornou-se possível devido ao descontentamento generalizado, ensejando diversas reuniões, sendo finalmente  criado um grupo de trabalho com o objetivo de elaborar uma proposta de recomposição salarial, que  após ter sido ratificada pelo Sr. Diretor Geral, foi encaminhada ao Governo Federal através do Sr. Ministro da Justiça.



Entretanto é preciso deixar claro que o momento chamado de União acaba exatamente aqui, uma vez que ficou estabelecido nas reuniões que não caberia qualquer outro tipo de discussão, a não ser o de aumento salarial.



Inquestionavelmente essa "União" é um grande avanço, pois temos a expectativa de que todos sejam beneficiados com melhores salários, uma vez que a greve deflagrada pelos Agentes, Escrivães e Papiloscopistas  e as idas e vindas dos Delegados e Peritos no Ministério da Justiça, demonstraram claramente que as ações isoladas tem baixa probabilidade de sucesso.  

Sendo assim, devemos torcer para que esse exercício democrático consiga seu intento e posteriormente propicie uma discussão  ampla de estruturação organizacional, com definição coerente de funções e atribuições das diversas categorias  que compõem o Departamento de Polícia Federal. 



A inexistência de uma lei orgânica dá azo para que na surda briga pelo poder sejam por algumas vezes desprezadas a ética,   usurpando os limites de respeito e lealdade para com os seus pares, na tentativa  de ampliação de funções, ignorando inclusive regras elementares no campo jurídico, principalmente na hierarquia das leis.



Para exemplificar, cito o fato de que recentemente foi elaborada a Instrução Normativa n 014-DG, datada de 30 de junho, que teve como objetivo estabelecer diretrizes e disciplina de procedimentos relacionados à atuação de peritos criminais federais e papiloscopistas policiais federais em locais de crime, onde no bojo do referido documento, salta aos olhos a tentativa de subjugar o probo trabalho dos nossos companheiros papiloscopistas, relevando à segundo plano a sua competência na elaboração de laudo de confronto papiloscópico em local de crime.



Apesar da referida Instrução Normativa prever que os papiloscopistas são os competentes Peritos na coleta de impressões e fragmentos (Artigo 5° da IN  n° 14/05) a sua conclusão se resumirá a uma INFORMAÇÃO TÉCNICA que será encaminhada ao perito criminal federal (artigo 6, § 1° da IN n°   14/05).



Parece que apesar de tantos pareceres e explicações sobre a parte da lingüística que estuda o étimo das palavras, o vocábulo PERITO continua incomodando os "redatores" de textos normativos dentro do Departamento de Polícia Federal, provocando verdadeiras confusões e aberrações jurídicas.



Perito quanto à sinonímica é aquele que é prático ou sabedor; quanto ao jurídico, aquele que é nomeado judicialmente para exame ou vistoria de caráter técnico ou científico.



Se mediante a inteligência da lei, espera-se que os espertos em matéria papiloscópica atestem as conclusões a que chegaram em suas perícias, que laudo final é esse que a IN se refere?  Seria um laudo final sujeito à desconsideração judicial, porquanto subscrito por autores ilegítimos?





Outro ponto que merece um triste destaque é a  soberba pretensão de distinção que está expressa no início da referida IN, mais precisamente  no quinto parágrafo das Considerações.

 Sem  qualquer embasamento jurídico se transvestem de legislador e afirmam sem qualquer constrangimento que os peritos criminais federais são os peritos oficiais de que tratam os arts. 159 e 160 do código de processo penal dentro do Departamento de Polícia Federal.



Para aumentar ainda mais a perplexidade de todos, a Instrução Normativa IN n° 14/05-DG/DPF, ignora por completo a vigente  Portaria Ministerial n° 523/89, de 28.07.1989, publicada no DOU n° 144, de 31.07.1989, que define as atividades específicas do Papiloscopista Policial Federal.



Contudo, é preciso fazer justiça e ressaltar que  a conduta  apócrifa firmada na elaboração da Instrução Normativa n° 14/05-DG/DPF não se encontra inteiramente respaldada pela categoria dos Peritos Criminais Federais,  haja vista  que dentre aqueles ilibados profissionais, existem diversos segmentos ideológicos, inclusive um que defende a aglutinação das duas categorias.



Acreditamos que o foco da discussão não está em responsabilizar esse ou aquele, mas sim cortar na raiz uma grande injustiça.

Desta forma, aproveitamos para sugerir ao Sr. Diretor Geral  que anule a referida Instrução Normativa em razão dos vícios pontuados e/ou então que determine a  criação de uma  nova comissão, composta por igual número de profissionais das duas categorias, que por sua vez, despidos de vaidade e  corporativismo, debrucem nos fatos norteados pela juridicidade,  para que sem qualquer "achismo", consigam sanear os problemas apontados, valorizando as atribuições funcionais das duas honrosas categorias, porque nessa briga surda do poder, quem sempre é prejudicada é a sociedade brasileira.
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